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NUMERO
ITABAIANINHA

7512026

SETOR: SECRETARIA DE
CONTROLE INTERNO

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE N" 4612026 PMI

ORGÀO CONTRATANTE: PREFEITURA M LINICIPAL DE ITABAIAN INHA/SE

CoNTRATADA: RS PRODUÇÔES r-rOe

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DA CANTOR REINAN SANTOS, PARA

ApRESENTAÇÃONO DIA 14 DE FEVEREIRO D82026 NO TRADICIONAL CARNAVAL DO POVO

NO MUNICIPIO DE ITABAIANINIWSE.

RELATÓRIO

Trata-se de análise da Secretaria Municipal de Controle Interno, visando a legalidade,

formalidade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação com o objetivo de

Contratação de show artístico da CANTOR REINAN SANTOS, para apresentação no dia 14 de fevereiro de

2026 no Tradicional Camaval do Povo no Municipio de ltabaianinha/SE.

T. DA ANÁLISE:

1.1- FASE PREPARATÓRIA

ALei 14.13312021, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, mantém a possibilidade

de contratâção direta de artistas consagrados. consagrando a inexigibilidade de licitação nesses casos. No

entanto, a norma exige uma preparação ainda mais robusta por paÍe da Administração Pública, priorizando a

transparência e a segurança jurídica.

O Art. 18, §1'da Lei n" 14.133121, deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:

I - descrição da necesidade dâ coEtretsção, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público;

II - demomtrrÉo dr prêt.fuão dr contrstrçío no plano de contratrçõs rn[rl, sernpre

que elaborado. de modo a indicar o seu âliúamento com o planejamento da

Àdministrâção;
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III - requisitos da contratação;

IV - qrtimetivas des quentidades pra a cotrtrrtação, acompanhadas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dâo suporte, que considerem interdependências com

outras mntratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantrmcnto de rnercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa tecnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimrtiyr do ydor dâ contratrÉo, acompanhada dos preços unitários referenciais.

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderâo constar de

anexo classificado, se a Administraçâo optar por preservar o seu sigilo ate a conclusão da

licitação;

VII - descriçío da soluçio como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica. quando for o caso;

VIII -justificativas para o parcelaÍnento ou não da contratação:

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

âpÍoveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - proüdências a sarem adotadas pela AdministÍaçâo pÍeviamente à celebração do

contrâto, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização

e gesüio contratual;

XI - contratações corelatas e/ou interdependentes;

Xll - descrição de possíveis impaclos ambientais e respeclivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recutsos, bem como logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequa{ão da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos:

DOCUMENTAÇÃO SIM NÃO
Documento de Formalização de Demanda \
Estudo técnico preliminar x

Certidão de contemplação dos objetos de PCA C LDO I

Termo de referência I

Solicitação de abertura do processo de inexigibilidade x

Matriz de riscos I

Portfólios do artista \
Contrato de exclusividade I

Certidões negativas (trabalhista/tributos federaVcertidão judicial) x

Proposta da empresa x

Documentaçào da empresa x

Três notas fiscais x

Contrato de exclusividade x

AutorizaÇão para abeúura de processo de inexigibilidade x

Portaria de nomeação de agente de contratação x

JustiÍlcativa x

Habilitação jurídica, técnica e regu laridade fiscal e tÍabalhista da futura contratada x

SD-Solicitaçao de Despesa/empenho/nota fiscal x

Parecer iurídico
Minuta de contrato x
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I .2- Fundamentação Legal:

A licitação constitui-se como o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública'

pautada no princípio constitucional da isonomia objetiva escolher e contratar propostas mais vantajosas para a

possibilidade de contratação direta de artistas consagrados, conforme preconiza o art' I lo da leí 14'133120?l'

que regulamenta o art. 3':/, inciso XXI, da Constituição Federal, implantando normas que regem as licitações e

os contratos da Administração Pública.

A contratação de artistas é prevista no artigo 74, inciso II da Lei 14.133121, que permite a

inexigibilidade de licitação quando houver a necessidade de contratar profissional de qualquer setor artístico'

consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública'

porém, a Lei n 14.13312021 traz em sua redação possibilidades expressÍrs de contratação direta

pela Administraçâo Pública, seja por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o que não pressupõe

discricionariedade para a Administração Pública em contratar, apenas minimiza as formalidades processuais

para a consecução do interesse público, preservando, assim, o regular cumprimento da fase interna da licitação'

de modo que a contratação ocorra com segurança técnica, fiscal, econômica e com isonomia entre os

fomecedores de produtos e serviços, e, sobretudo, a demonstração de clara vantâgem para a Administração

Pública.

A contrataçào, no cÍrso de inexigibilidade, é consequência da inviabilidade de competição'

conforme hipóteses trazidas pelo art. T4 daLei l4.l33l212l, no caso especifico, citamos o inciso ll do referido

artigo:

Att.74.É,inexigívelalicitaçãoquandoinviávelacompetiçâo'emespecialnoscasosde:

t...1

Il - contratação de profissional do setor âíístico, diretamente ou por meio de ernpresrârio

cxclusivo,desdequeconmgradopetacrílicaesPecializadaoupelaopiniâopública;

§ 2" para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresária

exclusiva a pessoa fisica ou jurídica que possuâ contrato' declaração' caÍa ou outlo

documento que ateste a exclusividade perÍnanent€ e continur de representação, no País ou

cmEstadoespecífico,doprofissionaldosetorartístico,afastadaapossibilidadede

contrataçãodiretâporineigibilidadepormeiodeempresiáriocomrepresentaçãorestritaa

evento ou local específico'

Insta trazer à baila, sobre o conceito de artista consagrado, vejamos:

Artist4 nos termos da lei, é o profissional que criÀ ínterpreta ou executa obra de caráler

cultural de qualquer natureza pam efeito de exibição ou dir,rlgação públic4 por meios de

comunicação de massa ou em locais onde se realizam espeüáculos de diversão pública' O

profissionalartistadeveestarinscritonaDelegaciaRegionaldoTrabalho,omesmo

ocorrendo com os agenciadores dessa mãode-obra' constituindo esse registo elanento

indispensável à regularidade da contrataçõo (Jorge Ulysses Jacoby Femandes' na obra

"Conn?taçâo DirÊta sem Licitação", Ed' Fórum' 6'ed' pp 726)'

Ademais, Joel de Menezes Niebuhr, esclarece que, na hipótese prevista no art.74,ll, é inviável

comparar artistas, pois o critério é ineÍentemente subjetivo: "[...] a inexigibilidade para a contratação de
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serviços artísticos não depende da inexistência de outros artistas que também possam pÍestaÍ o serviço. Aliás,

pode e costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a licitação pública,

em tributo à singularidade da expressâo artística."

Assim, a consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de autores

ou veículos renomados sobre o produto aÍístico que se pretende contratar via inexigibilidade de licitação. Essa

manifestação, por óbvio, não consiste âpenas na menção a apresentâções, pois crítico é aquele que escreve ou

comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

Em suma, "consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública" é um atestado de valor,

um recoúecimento significativo, ainda que não isento de nuances e questionamentos. É a matca deixada por

aqueles que, em seus campos de atuação, conseguiram destaque e admiração, seja pela técnica, pela emoção ou

por ambas.

A escolha do artista foi devidamente justificada, levando-se em consideração as expectativas da

população ou as finalidades do empreendimento artístico com a pretensão da administraçâo pública, in casu,

entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado através dos documentos juntados, em especial no

portifótio apresentado pelo artista contratado.

2- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL

Inicialmente, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II. da

Lei n 14.13312021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública, vejamos:

Art. 72. O processo de contratsção diÍe14. que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, dcverá ser instruído com o§ segúntes documenlos:

I - documento de formalizaçâo de demanda e. se for o câso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência' projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que devcrá ser calculada na forma estabelecida no rrt' ll ,.le't;

III - parecer juridico e pÍüeceÍes tecnicos, se for o caso, que demonstÍem o atendimento

dos reqúsitos exigidos;

lV - demonstraçâo da compatibilidade da previsâo de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovaçâo de que o contralado Preenche os requisitos de habilitaçâo e qualificação

mínima necessária:

VI - raáo da escolha do contratado;

VII - justificativa de pqo;
VIII - autorizaçâo da aüoridade competearte

Panigrafo único. O ato que autoriu a contatação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser diwlgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

Panígmfo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extralo decorrenle do

contrato deveÍí ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

#



oticial.

O primeiro instrumento de formalização de demanda, garante transparência, pois detalha as

necessidades e expectativas do órgão licitante aumenta a eficiência, pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. (art. 72, l, lei 14133-21)

O Estudo Técnico Preliminar, cuja definição esú contida no art. 18 da Nova Lei de Licitações,

bem como os requisitos para a elaboragão do ETP, restando comprovado no processo sub examine, por meio

do ETP em apenso, o qual apresenta a justificativa da necessidade de contratação Administração e o interesse

público envolvido nessa contratação.

Ademais, presente o parecerjurídico que demonstra o atendimento dos requisitos legais exigidos, é

o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n' 14.13312021 .

Por sua vez, o art.72, inciso lV, dispõe que o processo de contratação direta devera ser instruído

com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido, sendo juntado à disponibilidade orçamentária, conforme solicitação de demanda emitido pelo

setor competente, atestando a existência de recursos para fazer frente à despesa.

O contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, com a

juntada da comprovaçâo de existência juídica da pessoa. (art. 72,Y,lei 14133-21).

A razão da escolha do contratado foi apresentada através dejustificativa. (Att.72, M da lei 14133-

2t)
A justificativa de preços (art. 72, VII da Lei Federal n' 14.133/2021), verifica-se que o cachê

cobrado pelo artista possui compatibilidade com os preços praticado no mercado, sendo apresentado três

últimâs notas Íiscais eletrônicas que determinam os cachês cobrados, demonstrâm que os preços estão de

acordo com os praticados no mercado pelo artista.

Ressalta-se, que os documentos de habilitação jurídica e fiscal apresentados foram todos

apreciados, estando aptos e na validade, nos termos do art. ó8 da Lei no 14.13312021.

Ainda foi analisado o Termo de Referência, contendo todos os elementos previstos no art. 6o,

XXIII, da Lei n. 14.133121, devidamente assinado, pela equipe de planejamento e aprovado pela autoridade

competente.

Ao final, ainda, apresentado a autorização da autoridade competente para a contratação e

realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida à

disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72,Ylll e panigrafo único, da Lei n. 14.l33l2l).

Por fim, que seja realizado a publicidade do ato no Portal Nacional de Contratâções Públicas

(PNCP), dentro do prazo estabelecido no art. 94. e cumprindo as exigências previstas 1o art.72, panígrafo

único, ambos da lei 14133/21.

Em vista disso, uma vez cumprindo os requisitos exigidos pela [ei, a contratação está enquadrada

na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, inciso II, bem como, foram

devidamente cumpridas as exigências previstas no art.72, ambos, da Lei Federal n" 14.13312O21-

CONCI,USÔES



Ante ao exposto, a Secretaria Municipal de Controle Intemo considerando o parecer jurídico, OPINA

PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida, com firloo no artigo 74,

inciso II, da Lei Federal n" 14.13312021, pois as justificativas e as comprovações técnicas apresentadas

demonstram a singularidade do serviço a ser desempeúado.

É o parecer, à consideração superior.

I ta haia n i n h a/S E, 06/02/2 02 6

.â
Esou Mof,eiro Lima

Assessor de gabinele do Conlrole Iníerno


